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Napoledo Alves. Prescricao tributaria e as empresas sucessor as

A sucessdo de uma empresa por outra é fenémeno corriqueiro nas relagdes econdmicas.

Também é bastante comum que as execucdes fiscais ajuizadas contra a antecessora sejam redirecionadas
para a sucessora, com base no artigo 129 do Cédigo Tributario Nacional. Em situagdes assim, como a
prescricdo tributéria se aplica? Como ela afeta a sucessora?

A disciplinado CTN
No caput do artigo 174, o CTN prevé que o prazo prescricional da execucdo fiscal seiniciaa partir da
data da constituicdo definitiva do crédito tributario.

Como o creédito tributario pode ser formalizado de diferentes maneiras, o que deve ser entendido por
“data da sua constituicdo definitiva’ varia conforme o caso.

No caso de sucessao tributéria, defendemos que o artigo 174 se aplica da seguinte forma:

1. Nostermos do artigo 129 do CTN, a responsabilidade por sucesséo tributéria abrange tanto os
créditos definitivamente constituidos quanto os créditos em curso de constituicéo a data dos atos
gue caracterizam a sucessao e 0s créditos constituidos posteriormente aos mesmos atos, mas
relativos a obrigagdes tributdrias surgidas anteriormente. Ou sga: a responsabilidade nasce a
partir da sucesso.

2. O critério adotado pelo caput do artigo 174 do CTN € o de que a prescricdo se iniciaapartir do
momento em que o devedor pode ser integralmente responsabilizado pela divida tributéria. 1sso
ocorre, nos casos regulares, a partir da constituicéo definitiva do crédito tributério; e, nos casos em
gue ha alegacdo de sucessdo tributaria, a partir da referida sucessao.

A razdo de ser do artigo 174 do CTN é impedir que determinado devedor possa ser surpreendido a
gualquer tempo pela cobranca judicial de crédito tributario.

Por isso, quando se trata do devedor original, o termo inicia do prazo é a data da constituicéo definitiva
do crédito tributario contra ele, momento no qual o crédito passou a ser exigivel; e, quando se trata do
devedor responsavel em virtude do fendmeno da sucessdo tributaria, o termo inicial do prazo € o
momento da sucessao (quando o crédito passa a ser exigivel do sucessor).

Devedor original Sucessor
Termo inicial da prescri¢éao: data da constituicéo Termo inicial da prescri¢ado: o momento da
definitivado crédito tributario (momento emqueo  sucessdo tributéria (momento em que o crédito
crédito passou a ser exigivel do devedor original) passou a ser exigivel do sucessor tributério)

A conclusdo é reforcada, ademais, pelos artigos 3° e 142 do CTN, que ddo ao Fisco o poder-dever de
apurar os fatos e agir conforme os ditames legaig[1]. O termo inicial, assim, sd pode ser o momento em
que era possivel ao Fisco constatar a sucessao e promover o redirecionamento.

O "principio" da actio nata

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/03/2018



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Comumente chamada de “ principio”, aactio nata é uma expressao utilizada em Direito Tributario para
sereferir as condigdes de fruicdo de um determinado direito processual — e, por consequéncia, ao termo
inicial do prazo paraexercer esse direito.

Essenciamente, a expressdo quer significar que “so pode haver extin¢éo de direito em raz&o dainércia,
setal direito puder ser exercido’[2].

N&o &, contudo, um “principio” nos sentidos tradicionais da palavra, mas um conceito decorrente de uma
interpretacéo |0gica do Direito — t&o |6gica que Lon Fuller, autor do famoso Caso dos Exploradores de
Cavernas, afirmou que qualquer sistema juridico precisa observar a maxima de que as normas nao
devem exigir condutas para além da capacidade das pessoas afetadag] 3].

A aplicacdo da maximatambém conduz atese de que o prazo prescricional tem inicio na data a partir da
gual o Fisco pode exercer o seu direito processual de imputar o débito por responsabilidade em sucessao.

A jurisprudénciado STJ

O redirecionamento da execucao fiscal € um género do qual sdo espécies tanto o redirecionamento para
empresa sucessora quanto o redirecionamento para administrador(es). Esta Ultima é a situagdo mais
comum, o que se reflete najurisprudéncia, bem mais farta quanto a esse tipo de situacéo.

Sobre o0 tema, formou-se jurisprudéncia no Superior Tribunal de Justica no sentido de que o prazo
prescricional para o redirecionamento da execucao contra o sdcio comega com a citagdo da pessoa

juridical4].

No REsp 1.095.687/SP, o mesmo STJ, por outro lado, entendeu que a citagdo da pessoa juridica ndo
deve ser 0 termo a quo, pois “elege situacdo desvinculada da inércia que implacavel mente deva ser
atribuida a parte credora” (deciséo por maioria de votos)[5].

Considerando a situag&o de sucessao tributéria, de fato ou de direito, o termo inicial sempre serao da
data em que a sucessdo ocorreu (momento em que nasce a responsabilidade por sucessao).

Afinal, como a Fazenda detém o poder-dever de fiscalizar, € a partir dai que se iniciaapossivel inércia
atribuivel a parte credora.

[1] A expresséo “poder-dever de fiscalizar” foi utilizada, v.g., pelo Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (Carf) no Acérddo 3802-001.074 (32 Secéo, 22 Turma Especidl, j. 26/11/2012, publ.
26/11/2012) (“O Fisco verificou irregularidades na compensacdo, constituindo o crédito tributario, antes
de encerrado o prazo decadencial, cumprindo assim 0 seu poder-dever de fiscalizar as operacoes
realizadas pelo contribuinte e efetuando o lancamento, que é ato vinculado e obrigatério.”). Sobre os
artigos 3° e 142 do CTN em geral, ver: BALEEIRO, Aliomar; DERZI, Misabel (atualizadora). Direito
Tributéario Brasileiro. 12 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p.30-37, 1179-1188.

[2] Assim elafoi definida, com acerto e grande capacidade de sintese, pelo Conselho de Contribuintes de
Minas Gerais. Cf. CCMG, 32 Camara, Acérdao: 20.108/11/32 PTA/AI 01.000169450-32, Impugnacdo
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40.010129431-42, p.3.

[3] FULLER, Lon. The Morality of Law. New Haven: Yale University Press, 1964, p.39.

[4] S&o muitos os acdrdéos nesse sentido: REsp 205.887, REsp 595.979/SP, REsp 401.456/SP, REsp
615.926/RJ, AgRg no REsp 646.190/RS e REsp 975.691/RS, dentre outros.

[5] STJ, 22 Turma, REsp 1.095.687/SP, rel. min. Castro Meira, rel. p/ o acérddo min. Herman Benjamin,
j.15/12/2009, publ. DJe 8/10/2010 RSTJvol. 221 p. 406.
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